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pRocEDIMENTo nr,rrnôNrco x" : 6aot2o23

REQUER-ENTE: Deparlamento de Contratações públicas

ÁROa eOUfUISfRATIVA; Licitações e Conharos Admirisrrativos
ónCÂO tNfgnfSSAI)O: Secretalia Municipal de Educação e Cultura.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contrataçào. pr.egão Eletrônico.
oBJETo DA coNTRATAÇÃo: fabricaçâo e instalação de abrigo para passageiros (ponto de ônibus) cm
Çsüutu1a plé-moldada de concreto armado, paúão DER.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PRoCEsSo
DE CONTRATAÇÃO, MODALIDADE PREGÂO.
FORMATO ELETRôNICO. PROCESSO COM OS
DocuMENTos NecEssÁRtos. DESCRIçÀo Do oBJETo
E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIT,ADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL.

1. RELATóRIO.
O Departamento de Contratações públicas encamiúa para análise da

processo de corkatação, conforme condições e especificações contidas nos
admiuistrativo fisico:

I) Portaria n" 8.376/2O23;

ID Termo de Referência;

IID Orçamentodefinitivo;

IV) Pesquisa de preços;

V) Despacho de encarninhamento do prefeito Municipal;
VI) Parecer Contábi1.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIRE,ITO.
2.1. Informacões preliminares.

ImpoÍante asseverar, inicialmente, que compete à procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da Lei n.
14.133, d,e 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de conkatação, pela análise da presença e da
legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se
apenas o ordenador da dcspesa e os responsáveis pela conhatação quanto à vcracidade das inÍbrmações contitlas
no processo, ressalvando, portanto, que to<lo proccdimento devçrá observar a legislaçào aponlada no Çorpo d.este

parecer, principalmente no tocante a prazos l) atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regla, não competc à Procuradoda-Gcral tecer considerações acetca
do meiito da prcsente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionauiedadc motivada da
Adminislração Pública ao [raçar os parâmetros dos objetos Ç das contratações çntondidos çomo nçcessários.
ressalvadas as hipóteses de flagmnte incompatibilidade, rlcsarrazoabilidade ou equivoco na descrição rlo objcto, il
especialmente quando cm confronto çotn os principios que l.egem a Administração pública. --,k-

Com gf€ito, tcceremo§ o§ apontarnentos perlinentes a cada etapa/fasÇ do processo d.e oontratação, conlblne qp
documentação acostada aos autos, bern çorno aos demais çlcmenlos cnlend.idos como indispensávcis à conbrataçào. I

I
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2.2. Da Legislaçáo aplicável.

Considerando a cxistôncia temporária de leis concqrrentes a rcspcito das Çonhatações públicas, é permitido
que a Aúninistração Pública opte por qual lcgislação irá adotar a Çada processo de contÍalação.

Nesse rurno, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administuativa local, que, no presente proccsso,

optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contrataçõcs públioas. Desse modo, serão aplicadas as

nomas prsvistas na Lei n' 10.520, de 2002, na Lei Cornplementar n" 123, de 2006, bern como, de forma subsidiária,

na Lei n' 8.666, de 1993, para a fase externa da licitâção e durantc todâ â relação contratual/obrigacional com a
pessoajuridica vcncedora do certame .

Contudo, no que tangc à íase inteina do processo dÇ contrataçào, por inexistência dc incompatibitidade,
pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos compctentes, pela inexistência de regulamentação local de

diversos institutos relbrÇntes às liÇitaçõcs e coutratos administrativos, vislumbra-sc possivel a aplicaçâo, por
analogia, das disposições da Lei nn 14.133/2021, para fundamentar os atos pratiÇados pelos agentes púbticos

municipais, não se tratando de aplicação conjunta, vcdada pela nova Lei de regôncia.

2.3. Do Termo de Referência-

Contbrmc o disposto na nova Lei de Licitações (aft, 6", inciso XXIII), termo de referência é o documcnto

necessário para a contratagão de bcÍrs e serviços, que deve cont€r os seguintes par'âmçüos e clementos dçscritivos:
"a) deJinição do objeto, incluidos sua atuleze, os quaníitatiyos, o prdzo do confi..tto e, se Íot o

caso, a possibilidade de sua ptotrogação;
b) íltwlaüentaÇdo da contrultação, que cohsiste na reíerê cia aos esludos técnicos pteliminares

cortespondentes ou, quando ndo Jot possivel divulgítr esses esÍudos, no exlftilo das partes que ão
contivere iníonnoçõeJ stgr/osas;

c) descriçdo da solltÇâo cotto uh1 todo, considerado lodo o ciclo de vida do objeb;
tl) requisitos da confudtaçdo;
e) modelo de execuçdo do obieto, que cohiiste nu deÍkição de como o coittalo deyetít ptodu2ir.os

resuhados prelekdidos desde o selt início ate o seli encerntme lo;
.l) nodelo de gestãa do cotlb'ato, que tlescreve como a e.recução do obleto será au»rpa»hado e

Jiscalizada pelo órgào ou entidade;
g) ctitétios de mediçãa e de pdg(o e to:
h).lbnhq e c tétios de seleçdo clofomecedor;
i) eslimatirtts do valor da co h'alaÇAo, ocotttpanhadas dos preços unitarios referellciois, d.ts

memónas de cálculo e dos docunentos que lhe diío suporte, com os paràkplrot utiliza(los pard a
obtençiio dos Preços e Para os rcspecli'ror cálculos, que deten constat de doclt enlo seporado e
cldssífatdo;
j) adequoçdo orça e tária;"

Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de referência
setão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definiqão cguautürlarl«lo obicto.
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contrataçào, indicando

as informações necessárias para a conlratação.

Considerando a ausência de dados desatrazoáveis, nos limites dos coúecimentos deste órgão

consultivo, é oportuno Íegistra que a descriçào técnica dos itens que compõem o objeto da presente

contrataçào é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do objeto da contratacão.

Considerando as peculiaridades rlo objeto da presente contratação, vislumbra-se que o termo de

referência prevô o prazo e as condições da exccução contlatual, havendo regras claras para os licitantes.

2.3.3. Da vigêlcia da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata e/ou do conkato, previsto no temo de rel'erência, está do acordo com as

disposições legais quc tegern o tcrna.

Av. Pedro Viriato Parigoi de Souza, 1080 - Ce[tro - 85760-000 - Fone: 46-3552-7321 - ramal217
?rocuradoria?t)capanenu.pr got,.hr - Dr. AlvaÍo Skib0 Júnior 2/5





Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

2.3.4. l)os recursos or.camentários-

O tclmo de referênsia não previu os recursos orçarnentáios para fazcr fiente à dcspcsa ptoveniente

da contratação. Todavia, dcpreenrle-se dos autos a existência de parecer contábil que supre a exigêucia

legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contrâtacão ê do pâgamento.

O termo de reÍerência não previu tegras específicas para o recebimento do objeto tla contratação.

Dcssa Íbrma, aplicam-sc as regras gorais prcvistas no tópico 22 da minuta do cdital.

2.3.6. Da liscalizâçâo dâ contratâctão"

Em r'çgla, Íàz-se necessário quc o fiscal da Çontrataçào scja um servidor público dc provimcnto

elbtivo, a fim r1e permitir a corltinuidade do selviço público e garautir, om tcsc, a maior impessoalidade na

fiscalização das contrataçõcs públicas.

Com efeito, o(a) scrvidor(a) indicado(a) no termo de referênçia é dc provimerto efetivo, cumprirdo
as cxigências legais c regulamentarcs.

2.3.7. Da justificatiya para a contratacão.

A justiÍicativa constaotc rro termo dc rcÍ'crência é suficiente para dcmonstrar o interessc público tla

realização da preselte contratação.

Dcstaftc, oomo mecanismo de plarcjamcnto e organização do proccsso de Çonhatação, limitando-sc a

examinaL a prcscnça dos çlçmcntos essençiais do documcnto, vorihca-so quc o Termo dç Rcfcrêflcia ateldç de

maneira suficiente aos rcquisitos legais, pois fornece subsidios claros para que os intclessados possam ofcrccer irs

suas pfopostas e iudica as cláusulas minimas para a exeÇução contÍatual, com as pondcrações indicadas ncste

parÇcer.

2.4. Da pesquisa de precos.

Consta tros autos a documeltação rclativa à pesquisa de prcços realizada, constando o relatório de pcsquisa

confÇccionado pola Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.

Nesse rumo, considerando a dinâmica administrativa, vislumbram-se suficientes as informações contidas

no proce§§o.

Ademais, cumpre consignal que a veracidade das inÍbrmações contidas na pesquisa de preços e adoçào da

metodologia para iudicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de responsabilidade do agente público
que conÍêccionou o documento, o qual deve observar estritamente as regras viggntes sobre o tema.

2.5. Da Minuta do Edital.
A análise das minutas de edital e de contrato toi conduzida à luz da legislação aplicável ao presente ua.so,

qual seja, a Lei n" 10.52O12OO2, aLei rf 8.666/1993, bem como a Lei Complementar Federal n" 12312006.

Nessc ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corigidas pela PGM € encontraÍn-sc no

sistema, cujos arqüvos digitais prevcem algumas alierações pontuais.

2.5.1. Da Modalidade da Licitacria.

No tocante à escolha da modalidade pregão, os tlndamentos estão assentâdos em dois làtores: (i) a

possibilidade juridica de caracterização do objeto da lioitação como um bem/seruiço comum, llos temos
da Lei no 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de se Çontratar aquele que oferece o menor valor pelo

seliço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente fixados no processo de licitação,
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Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação insrituída pela Lei n" 10.520, de 2002, reshita à

conftatação do bcns e seniços comuns, com disciplina e procedimcntos próprios visando a açelerar o
ptocesso de escolha de futuros co[ffatados da Adminisiração cm hipóteses determinadas e espccíÍicas,

aplicando-se, subsidialiamontc, as flonnas da Lei no 8,666/1993.

A pr'ópria Lei mencionada alhures, em seu ar1. 1., parágrafo único, esclarece o que se deve entender

por "bens e seiviços comuns":
"Considetam-se hens e sen)iços conun§, pctr« os fins e efeitos deste ertígo, uqueles cujos pqdrõe§

de deseupenho e qualidade possamse| objeti,qmente delinidos pelo editdl, pot heío de especílicações
usuaís no metcodo",

A doutríra tem muito estudado a abrangência da expressão ,.bens e seliços comuns,,, citem-se as

considerações do insigne Professor José dos santos carvalho Fitho, em sua obra "Manual de Direito
Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p. 304), par.a quem a amplitude do telmo ,,bens e serviços comuns',

permite a adoção do prEgão para pmtiçamente todos os bens e serviços:
"Para especiJicar quais os he s e setaiÇos comuns, e diante da previsdo legdl de ítÍo regulimenl ,

íoí expedido o Decreto n" 3.5 5 5, de 8.8.2000. No anexo, onde hú a enumeração, pode constatar-se que
praticahente lodos os be s e sen'iços.lorctm consideradot comuns; poucos, na verdade, eslalao Jôrut
da relaçiío, o que tíg iíico qüe o pregdo será adotado en grande escala".

Logo, em vimrde do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo de

referência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de ideltificar
amplamente as especiflcações usuais dcste objeto, iut'ere-se a regularidade da adoção do pregâo como

modalidade desta licitaçâo.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.

Considerando-se que o presente cerlame adotou o fomato eletrônico e tendo em vista quÇ a regra

éjustamente essa, não há outras consideraçôes a serem apontadas nesta flrbrica.

2,5.3. Do critério de julgamento,

O critério de julgamento previsto ua minuta do edital çstá adequado oom a descrição do objeto no

termo de referência.

2.5.4. Da adocâo do Sistema de Registro de Precos.

No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços. O caso é

mesmo de adoçào do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei nq 8.666, de 1993:
Átt. 15. Às comptaq sempte que possível, devetiio:
(...) II - ser processad.ts aíravés de sislen.t de registro de preços;

PaIa regulamentação da contratação por rcgistro de pr.eços, foi editado o Dcqeto ne 7,892/13, que

çstabelece as hipótcses de contmtação suscctíveis de serern processadas pol esta sistemática, É o que

cstabelece o art, 3q:
Att. 3! O SisÍethu de Regíslro .le Preços poderú set adotaílo us seguinÍes hl)óteses:
1 - quando, pelas cat/acletisÍícas clo bem ou sen,íço, houver ecessiilaile de coüratações

frequentes;
ll - quando fot conreníe tc at a(luisiçdo dc bens com prerisão de entregis patcelados ou

contratação de &rviços tenuneftidos pot tnidade de medidt ou ern regine cle lareÍa:
111'- quandolor convehÍente a oquíriÇão de heks ou a coÍltrataçdo de serniços para ateüdine to a

nais de m ótgiío ou entidade, ou a progra as de governo; ou
]V - quando, pela atureza do objeto, não íor possíyel dertnir previame te o quantítalivo a ser

de ta dado pe\u Ádthínistroçiio.

Ne§te prisrna! verifiça-so que o pÍesçnte procedimento liçitatório atondc aos requisitos legais pala
a adoção do SRP, notadamente o incisos II e IV supramenoionados.
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2.5.5, Dos requisitos de habilitação,

A documentação cxigida nos subitens ll.ll, 11.12, ll.l3 e 11.14 está adeqnada ao objeto da

contrataçào.

2.5.6. Dos demais tónicos do rdital e seus anexos,

No mais, vedfica-sc que foraur prcenohidos os requisitos csscnciais espalhados pcla Lei n'8.666,
rie 1993, especialmente o disposto no seu art. 40-

2.6. Da minuta da atâ e/ou do contrâto,

Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contuato anexas ao edital, visto que pleveem as cláusulas

essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1993, conforme modelo çonfcccionado pela PGM.

2,7, Recomendacões.

Urgc escltu'ecer, por Íim, porque notória a relovância, que a vcracidade rlc todas as informaçôes e

documclltação aptesentadas são de inteila responsabilidade dos agentcs públicos e privados cnvolvidos.

Nestr- ponto, convém chamar atençâo para a possibilidade de aplicação dc sanções de naturcza política,
administrativa, civil e penal em caso de malyersâçâo da verba pública e/ou em razão de descumpt.imento dâs

obrigações legais, contratuâis e editalicias, possibilitando a conÍiguração de ato de improbidade administrativa,

rros termos da Lci n" 8.429, dç 1992, bem oomo cm tlesrespeito à Llri do Rosponsabilidadc Fiscal.

3. CONCLUSÂO:
Diante do cxposto, maniÍbsta-se fayoravelmente ao prosseguimento do processo de contuatação, dgsde

que utilizada a minuta do Edital e anexos Versão Edital Pregâo Eletrônico 1.23 confeccionada pela PGM.

Município dc Capauema, Estado do Paraná - Cidade dn Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, ao(s) 3 dia(s) do mês de juúo de 2023.
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